MUNICIPIO DE CORREGO FUNDO
CNPJ: 01.614.862/0001-77 | Telefax: (37) 3322-9144
Rua: Joaquim Gongalves da Fonseca, 493 - Mizael Bernardes
CEP; 35.568-000 | Cérrego Fundo - Minas Gerais

RESPOSTA A IMPUGNAGAO

PROCEDIMENTO LICITATORIO: n° 057/2019.
MODALIDADE: Pregéo Presencial n® 025/2019.

Objeto: REGISTRO DE PREGOS para futura e eventual aquisi¢do de materiais médicos hospitalares, em
atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Satide do Municipio de Cérrego Fundo/MG.

Foi apresentada impugnagéo ao Edital de abertura do procedimento licitatorio em

epigrafe, pela empresa licitante ALFALAGOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.194.502/0001-14, com
sede administrativa na Avenida Alberto Vieira Romao, n.1.700 - Distrito Industrial — Alfenas/MG, a qual foi recebida
pelo Municipio de Cérrego Fundo, no enderego eletronico pregoescorregofundo@gmail.com em data de
25/JUNHO/2019, as 16hs12min.

Cumpre salientar, inicialmente, que a Constituicdo Federal, prevé a garantia ao

direito de peticéo e a garantia ao contraditério e a ampla defesa, conforme segue:

dispde que:

“Art. 5° Todos s&o iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito & vida, a liberdade,
a igualdade, a seguranga e a propriedade, nos termos seguintes:

(..)

XXXIV - sdo a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petigdo aos Poderes Publicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso
de poder;

()

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral séo
assegurados o contraditorio e ampla defesa, com 0s meios e recursos a ela inerentes;

Cumpre salientar também, que a Lei 8666/93, em seu art. 41, §§ 1°, 2° e 3°,

"Art. 41. A Administragdo ndo pode descumprir as normas e condigdes do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

§ 1° Qualquer cidadéo é parte legitima para impugnar edital de licitagéo por irregularidade na
aplicagéo desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitagéo, devendo a Administragéo julgar e responder a
impugnagéo em até 3 (trés) dias Uteis, sem prejuizo da faculdade prevista no § 1° do artigo 113.

§ 2° Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitagéo perante a Administragéo o
licitante que néo o fizer até o segundo dia Util que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitagdo em concorréncia, a abertura dos envelopes com as propostas em convite,
CONCORRENCIA PUBLICA ou concurso, ou a realizagéo de leildo, as falhas ou irregularidades
que viciariam esse edital, hipotese em que tal comunicagéo néo teré efeito de recurso.

§ 3°. A impugnagéo feita tempestivamente pelo licitante néo o impedira de participar do processo
licitatério até o transito em julgado da deciséo a ela pertinente."

Dos referidos dispositivos, verifica-se que qualquer cidaddo, assim como o

licitante, & parte legitima para peticionar e impugnar o edital de licitag&o, tendo a lei, no entanto,
estabelecido prazos distintos para que se possa exercer essa faculdade.



MUNICIPIO DE CORREGO FUNDO
CNPJ: 01.614.862/0001-77 | Telefax: (37) 3322-9144
Rua: Joaquim Gongalves da Fonseca, 493 - Mizael Bernardes
CEP: 35.568-000 | Cérrego Fundo — Minas Gerais

Para 0 apenas interessado a lei estabeleceu o prazo de 5 (cinco) dias Uteis antes
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitagéo, ao passo que, para o licitante, a impugnagao
devera ser protocolada até o segundo dia Util que anteceder a abertura dos envelopes de habilitagéo.

No caso em aprego, verifica-se que a sess&o de abertura dos envelopes
ocorrera dia 01/07/2019, conforme o previsto no edital, sendo essa a data parametro para a contagem,
retroativa, do prazo para se impugnar o edital.

Analisando a pega impugnatoria, pelo seu contetdo, verifica-se que a
impugnacéo da empresa foi apresentada com base no § 2°, do artigo 41, da Lei 8.666/93, o que quer
dizer que o fez na condigéo de “licitante”.

O Pregoeiro atesta o recebimento da impugnagéo ao Edital aviada pela ora
impugnante em 25/06/2019, via email, as 16:12hs.

Assim, considerando que a abertura dos envelopes esté prevista para o dia
01/07/2019, temos que a data limite para aimpugnagao, na condigéo de “licitante” seria o dia 27/06/2019,
posto que o dispositivo supra citado prevé o direito ao licitante de impugnar o edital ate o segundo dia
util que antecede a licitagéo para que seja protocolado o pedido em quest&o.

Portanto, temos que a impugnagao aviada pela empresa ALFALAGOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n® 05.194.502/0001-14 foi apresentada em conformidade com o prazo previsto
na Lei 8.666/93, mostrando-se propria e tempestiva, por isso, deve ser conhecida e recebida para
apreciagao.

E importante registrar que esta licitagdo tem como fundamento a Lei 8.666/93 e
visa principalmente o disposto no art. 3°:

“... garantir a observéncia do principio constitucional da isonomia, a selegéo da
proposta mais vantajosa para a administragdo e a promogdo do
desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e julgada em estrita
conformidade com os principios basicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculagdo ao instrumento convocatério, do julgamento objetivo e dos que lhes
s&o correlatos”.

A lei de Licitagbes assinala o prazo de ate trés dias Uteis para resposta pela
Administragédo Publica as peticdes e impugnagdes propostas e o edital, em seu item 16.2.2, prevé que o
(a) Pregoeiro (a) decidira sobre a impugnagao no prazo de até 24 horas.

A motivagdo da impugnante se dirige a apresentagdo de credenciamento,
expedido pela empresa titular do Registro no Ministério da Satde.

Inicialmente, impde-se assinalar que as clausulas e exigéncias editalicias visam

garantir satisfatoriamente a execugéo contratual. Relevante, pois, a forma de interpretagéo das normas
disciplinadoras da licitagdo que seréo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os

e
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interessados, desde que nido comprometam o interesse da Administragéo, a finalidade e a
seguranga da contratacao.

Em anélise da pega impugnatoria verifica-se que a mesma se compde de trés
paginas sendo assinada por Patricia Aparecida Moreira, acompanhada de procuragéo que lhe outorga
poderes para tal.

A empresa alega que a exigéncia da apresentagéo de credenciamento, expedido
pela empresa titular do Registro no Ministério da Saude vai de contra a legislagéo vigente e as
recomendagdes do TCU porquanto, esta exigéncia foi alvo de ag&o direta de inconstitucionalidade na
qual resultou na revogagao do § 3° do art. 5° da Portaria 1.1167 de 05 de junho de 2012 — Ministério da
Saude n&o sendo licita portanto, referida exigéncia.

Em analise do edital impugnado, verifica-se que 0 mesmo néo exige, no rol de
documentos habilitatérios (item 06) referida exigéncia sendo que, a meng&o & carta de credenciamento
da empresa fabricante aparece apenas citada no item 12.4.1 do termo de referéncia, néo sendo portanto
documento exigido para a habilitagéo dos licitantes.

O edital analisado exige somente qualificagbes técnicas que séo indispensaveis
a garantia do cumprimento da obrigag&o, vejamos:

“6.2.3 DA QUALIFICAGAO TECNICA (Art. 30 da Lei 8.666/93):

a) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TECNICA, fornecido(s) por pessoa juridica de
direito publico ou privado que comprove(m) a execugdo/entrega satisfatoria do objeto e/ou de
servigos similares, de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto licitado;

b) Alvara Sanitario ou Licenga Sanitaria/Licenga de Funcionamento, expedidos pela
Vigilancia Sanitéria Municipal ou Estadual, de acordo com a sede da licitante.
c) Autorizagdo de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agéncia Nacional

de Vigilancia Sanitaria — ANVISA”.

Sendo assim, a recorrente ndo assiste razéo tendo em vista que no rol de
documentos habilitatérios ndo ha a exigéncia da carta de credenciamento da empresa fabricante, no
entanto, para melhor entendimento das clausulas e disposigoes editalicias, tendo em vista que o
Termo de Referéncia faz parte integrante do edital, referido item sera retirado do Termo de
Referéncia para nao haver qualquer duvida quanto a inconstitucionalidade do edital.

Em face do exposto, este Pregoeiro decide acatar parcialmente a impugnagao
da empresa ALFALAGOS LTDA, raz&o pela qual o Termo de Referéncia seréa alterado para retirada do
item 12.4.1 referente a carta de credenciamento da empresa fabricante.

Tendo em vista que a alteragdo do Termo de Referéncia para retirada do item
12.4.1 néo afeta a formulagéo das propostas, o Termo de Referéncia alterado sera divulgado pela mesma
forma que se deu o texto original, nos termos do art. 21, §4°, da Lei n° 8.666/93, sendo mantida a data
de abertura para 01/07/2019 as 12hs00.

Cérrego Fundo/MG, 26 de junho de 2019.

Romago José da Costa

Pregoeiro



